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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PENSÃO POR MORTE. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 284 DO 
STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando condenação 
da ré ao pagamento do valor de R$ 905.335,56 (novecentos e cinco mil, 
trezentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) atualizado 
monetariamente até 21/1/2020 e acrescido de juros de mora mais 
atualização monetária até a data do efetivo pagamento. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e n. 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 
os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

III - Mediante análise, verifica-se a incidência do óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando 
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.  Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 
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“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.” Nesse 
sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)

IV - Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível 
será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 
17/3/2014.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no 
EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009. 

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. PENSÃO POR MORTE. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
RECEBIDOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 284 DO 
STF.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando condenação 
da ré ao pagamento do valor de R$ 905.335,56 (novecentos e cinco mil, 
trezentos e trinta e cinco reais e cinquenta e seis centavos) atualizado 
monetariamente até 21/1/2020 e acrescido de juros de mora mais 
atualização monetária até a data do efetivo pagamento. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e n. 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 
os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a 
partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo 
Civil de 2015.

III - Mediante análise, verifica-se a incidência do óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais federais que teriam sido violados ou 
quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, ressaltando 
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.  Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: 
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“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.” Nesse 
sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)

IV - Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no 
sentido de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca 
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível 
será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos 
termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 
17/3/2014.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no 
REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no 
EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 
17/12/2009. 

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal do Estado de Minas Gerais, assim 

ementado:

APELAÇÃO CÍVEL –AÇÃO ORDINÁRIA –PENSÃO POR MORTE –IPSEMG 
–DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR –REVOGAÇÃO POSTERIOR EM SENTENÇA 
–ACÓRDÃO QUE DEU PROVIMENTO À APELAÇÃO E RECONHECEU O DIREITO 
À PENSÃO –RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA DECRETAR A PRESCRIÇÃO 
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–DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS –IMPOSSIBILIDADE –RECEBIMENTO DE 
BOA-FÉ –VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR –ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL –RECURSO DESPROVIDO. 

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Com reiteradas vênias, não é caso de aplicação da Súmula n.º 284, do STF, tendo em 
vista que a tese desenvolvida no Recurso é de todo compatível com a argumentação nele 
contida.

Não se ignora que a jurisprudência dessa Corte é firme em assinalar a incidência da 
Súmula nº 284, do STF, quando não foram indicados os dispositivos de lei federal violados.

No entanto, não é o que ocorre no presente caso.
[...]
O comando normativo apontado, longe de atrair a Súmula n.º 284, do STF, como 

apontado pelai. Relator, não se opõe, antes, favorece o entendimento de obrigatoriedade da 
devolução de valores recebidos indevidamente pela Administração em virtude de liminar 
posteriormente revogada..

Ora, é suficientemente claro que o dispositivo de norma federal tido como violado é o 
art. 876, do CC, tendo sido claramente indicado como norma federal cuja interpretação 
divergente suscita a atuação dessa Corte Especial.

Desta feita, devidamente infirmada a decisão agravada, pugna-se pela sua reforma, 
para que o mérito do recurso do Estado seja devidamente apreciado, conforme as razões que 
se ratifica.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 2 e n. 3, 

os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
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Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 

2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 

Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise, verifica-se a incidência do óbice da Súmula n. 284/STF, 

uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 

federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio 

interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a 

exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, 

“uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial não foram 

indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais supostamente há dissídio 

jurisprudencial, a única solução possível será o não conhecimento do recurso por 

deficiência de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp n. 

1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 

17/3/2014.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
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1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 

AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO 
MG

PROCURADOR: LINCOLN D'AQUINO FILOCRE - MG055249
AGRAVADO : REOVALDO FORNACIARI
ADVOGADOS : GERALDINO EMILIO JORGELINO - MG066572

ANDREIA EGIDIO GOMES JORGELINO - MG119527
ANTONIA PRISCILA RIBEIRO MIQUILINO - MG172612
NAIRA ROCHA JORGELINO GORI - MG179740

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO MG
ADVOGADO : LINCOLN D'AQUINO FILOCRE - MG055249
AGRAVADO : REOVALDO FORNACIARI
ADVOGADOS : GERALDINO EMILIO JORGELINO - MG066572

ANDREIA EGIDIO GOMES JORGELINO - MG119527
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ANTONIA PRISCILA RIBEIRO MIQUILINO - MG172612
NAIRA ROCHA JORGELINO GORI - MG179740

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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